PARECER 790, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4488, DE 1998.
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia da decisão referente ao processo 
TC-005434/039/81, que julgou irregular contrato celebrado entre o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo e a Constroeste S.A. Indústria e Comércio.
Diante da documentação enviada, foi promulgado o Decreto Legislativo nº 311, de 18 de fevereiro de 1997, que remeteu cópias ao Ministério Público e à Procuradoria do Estado, sem, contudo, sustar os efeitos do contrato, tendo em vista que este já se havia exaurido (fls. 348).
Constata-se que, posteriormente, o Tribunal de Contas informou a esta Casa Legislativa a rescisão do julgado e a reforma do acórdão que motivou a promulgação do referido Decreto Legislativo nº 311 de 18 de fevereiro de 1997, eis que aquela Egrégia Corte de Contas, em Acórdão prolatado em sessão realizada em 09 de abril de 1997, reformando a decisão anterior e decidindo assim, em definitivo, pela regularidade da Concorrência, do contrato e dos respectivos termos de aditamento (fls. 02/03).
Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo a esta Deputada, na presente oportunidade e na qualidade de relatora designada, analisar as informações apresentadas.
Analisando a documentação disponível juntada ao presente processo, em especial do referido Acórdão do Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que reformou sua decisão em sessão realizada aos 9 de abril de 1997, resta concluirmos, nos termos do artigo 1º do referido Decreto Legislativo nº 311, de 18 de fevereiro de 1997, que este teve por objeto o encaminhamento de cópias “ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado” (artigo 1º) em razão da suposta ilegalidade assinalada inicialmente no referido acórdão do Tribunal de Contas – julgado esse posteriormente rescindido – sendo que não houve sustação dos efeitos do contrato, eis que já esgotado.
Ora, tendo em vista que as cópias foram efetivamente remetidas aos órgãos mencionados, há mais de duas décadas, constata-se que o comando normativo contido no diploma mencionado, por integralmente cumprido, encontra-se igualmente esgotado.
Nesse sentido, não vislumbramos razão para a revogação do Decreto Legislativo nº 311, de 18 de fevereiro de 1997, cuja eficácia restou completamente exaurida desde 21 de julho de 1997.
Em conclusão, diante do quanto referido acima, somos pelo reconhecimento da decisão do Tribunal de contas que julgou procedente a ação rescisória, destarte julgando regulares a concorrência, o contrato e os termos de aditamento, bem como legal o ato determinativo da despesa, e, consequentemente, recomendamos o arquivamento, em caráter definitivo, do presente processo  RGL nº 4488, de 1998, remetendo-se cópia deste parecer, para  ciência do arquivamento ora recomendado, ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado.
É o nosso parecer.
a) Carla Morando – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 7/8/2019.
a) Wellington Moura – Presidente
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